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INTRODUÇÃO 

A doença do refluxo gastroesofágico 

(DRGE) é uma condição em que o conteúdo es-

tomacal apresenta refluxo para o esôfago e cau-

sa sintomas e/ou complicações. Normalmente 

se define com manifestações clínicas, com um 

período mínimo de uma semana, de azia e/ou 

regurgitação. As complicações a longo prazo 

dessa condição podem ser esofagite, esôfago de 

Barrett e adenocarcinoma esofágico (NESS-

JENSEN, 2022).  

A DRGE é bastante prevalente em diversos 

países do mundo, tendo, do ponto de vista epi-

demiológico, incidência semelhante em ambos 

os sexos, porém as complicações mais frequen-

tes são no sexo masculino. Além disso, é mais 

comum em indivíduos obesos (NESS-JENSEN, 

2022; SILVA et al., 2017).  

A prevalência dessa condição nos países o-

cidentais gira em torno de 20%, enquanto nos 

demais países essa porcentagem é um pouco 

menor (ZHANG et al., 2025). 

A fisiopatologia desta condição está relacio-

nada a um desequilíbrio dos fatores agressores 

que incluem acidez gástrica, conteúdo duodenal 

e volume. Fatores protetores também se encon-

tram em desequilíbrio, como, por exemplo, re-

sistência do tecido e barreira antirrefluxo (SIL-

VA et al., 2017).  

As manifestações clínicas vão desde sinto-

mas típicos, como regurgitação e pirose, até atí-

picos e extraesofágicos. Alguns dos sintomas 

que são menos presentes são: sialorreia, epigas-

tralgia, soluços, odinofagia, náuseas e vômitos. 

As manifestações extraesofágicas podem ser 

dor torácica não cardíaca, laringite posterior, 

asma, tosse crônica e pneumonia recorrente 

(SILVA et al., 2017).  

O objetivo do trabalho é analisar o manejo 

farmacológico dos pacientes com doença do re-

fluxo gastroesofágico, além das medidas não 

farmacológicas importantes para o tratamento. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa dos últi-

mos 5 anos, do período de 2020 a 2025. O site 

utilizado para a pesquisa foi a Biblioteca Vir-

tual em Saúde, utilizando as bases de dados 

Medline e IBECS. Foram utilizados os Descri-

tores em Ciências da Saúde (DECS): "Refluxo 

Gastroesofágico", "prevenção & controle", "te-

rapia" e "tratamento farmacológico". Foram en-

contrados 26 artigos, posteriormente analisados 

conforme os critérios de inclusão e exclusão. 

Além disso, foi utilizado um documento de gas-

troenterologia. 

Os critérios de inclusão utilizados foram: ar-

tigos em qualquer idioma, publicados no perí-

odo de 2020 a 2025, que apresentavam relação 

com a proposta estudada e que foram disponi-

bilizados na íntegra. Os critérios de exclusão 

utilizados foram: artigos que não apresentavam 

relação com a proposta, relatos de caso, artigos 

duplicados e disponibilizados na forma de resu-

mo. 

Após a seleção, restaram três artigos, além 

do documento. Os artigos foram submetidos a 

uma análise minuciosa para coleta de dados. Os 

resultados foram apresentados de forma descri-

tiva. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O manejo inicial dos pacientes com a doen-

ça são modificações do estilo de vida e introdu-

ção de fármacos eficazes, como no caso do o-

meprazol (ZHANG et al., 2025).  
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O objetivo do tratamento é o alívio dos sin-

tomas, além de prevenir complicações e recidi-

vas, curando também a esofagite (SILVA et al., 

2017).  

As mudanças no estilo de vida giram em tor-

no da redução do volume das refeições, evitan-

do ingestão de grandes quantidades por refei-

ção. Evitar certos alimentos pode auxiliar no 

alívio dos sintomas, tais como gorduras, cítri-

cos, chocolate, condimentos, tomate, café, bebi-

das com cola e chá. Porém, não se deve proibir 

de modo indiscriminado, apenas reduzir ou eli-

minar a depender da sensibilidade que cada in-

divíduo apresenta (SILVA et al., 2017).  

O uso de antiácidos pode ser uma opção no 

alívio imediato dos sintomas. No entanto, são 

usados em curto períodos e não tem benefício 

no tratamento da esofagite. Uma outra opção 

para alívio dos sintomas, porém com duração 

maior, são os bloqueadores dos receptores de 

histamina-2 (BRH2s), com duração de 6 a 10 

horas e pode ser administrado até duas vezes ao 

dia. Os BRH2s são seguros e apresentam pou-

cos efeitos colaterais, porém não são muito uti-

lizados cronicamente por apresentarem certa to-

lerância com o uso de modo crônico (SILVA et 

al., 2017).  

O fármaco de escolha no tratamento da 

DRGE são os inibidores da bomba de prótons 

(IBP), como no caso do omeprazol, rabeprazol 

e pantoprazol, pois apresentam superioridade, 

do ponto de vista de eficácia, quando compara-

dos aos BRH2s. O seu uso acarreta alívio de 

modo completo da pirose em um período de 1 a 

2 semanas e trata a esofagite em um período de 

4 a 8 semanas, sendo o tratamento indicado, 

com essa medicação, por 8 semanas de modo 

inicial para o refluxo (SILVA et al., 2017).  

A ação dos IBPs está relacionada à inibição 

da secreção ácida ao ligar de modo irreversível 

a bomba de prótons. Idealmente se toma 30 mi-

nutos antes do café da manhã. Os efeitos cola-

terais são bem tolerados, sendo mais comuns, 

quando presentes, cefaleia, diarreia e dispepsia 

(SILVA et al., 2017).  

Os pró-cinéticos também podem ser utiliza-

dos no tratamento da DRGE. Ele corrige os dis-

túrbios de motilidade que se relacionam com a 

DRGE, auxiliando no controle da pirose, porém 

de modo isolado não auxilia na cura da esofa-

gite (SILVA et al., 2017). 

Em estudo com ratos que foram submetidos 

à ligadura do pré-estômago e piloro, esses rece-

beram uma terapia dupla de pantoprazol e gaba-

pentina para avaliação dos benefícios da 

DRGE. Foi observado que essa terapia combi-

nada apresentou efeito protetor importante e 

uma restauração da morfologia nesses animais, 

se comparada à monoterapia, apresentando, 

com isso, um efeito benéfico no tratamento con-

tra a DRGE (ARYA & KAITHWAS, 2020). 

Em um estudo que avaliou o uso do amlodi-

pina no tratamento da DRGE, com base em aná-

lises genéticas e moleculares, observou-se um 

efeito protetor para terapêutica dessa condição. 

O gene-alvo central identificado foi o 

CACNB2, onde constatou-se a possibilidade de 

este ser um dos mecanismos fisiopatológicos da 

DRGE e a possibilidade de novos fármacos se-

rem utilizados como tratamento, como no caso 

da anlodipino. Convém frisar que há necessida-

de de mais estudos para avaliação do real bene-

fício do uso para indicação desse fármaco 

(ZHANG et al., 2025).  

A DRGE é uma condição que pode ser uma 

doença crônica recorrente, principalmente nos 

casos mais graves de esofagite. Nesses casos, a 

terapia de manutenção com IBP na menor dose 

necessária para alívio dos sintomas e das com-

plicações nos pacientes é indicada. Outro fár-

maco que pode ser utilizado na fase de manu-

tenção é a ranitidina (SILVA et al., 2017).  
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O manejo cirúrgico é reservado aos casos de 

falha terapêutica farmacológica, quando paci-

entes apresentam efeitos colaterais a longo pra-

zo, má adesão, estenose péptica recorrente, com 

regurgitação de volume e aspiração que não são 

controlados pelo fármaco (SILVA et al., 2017).  

O tratamento farmacológico com o uso dos 

IBPs é importante no manejo das complicações, 

como no caso do esôfago de Barrett (EB) e é 

utilizado tanto como terapia, quanto manuten-

ção nesses casos. O benefício se dá não só na 

questão do controle dos sintomas, como tam-

bém na cicatrização da esofagite (SILVA et al., 

2017). 

 

CONCLUSÃO 

Nessa perspectiva, evidencia-se a importân-

cia do manejo farmacológico para o tratamento 

da DRGE. O manejo inclui mudanças nos hábi-

tos alimentares como terapêutica não farmaco-

lógica. Como terapêutica, há possibilidade de 

utilizar fármacos como os antiácidos e os 

BRH2s para o alívio dos sintomas, sendo os an-

tiácidos apresentando um alívio a curto prazo e 

os BRH2s por um período mais prolongado, en-

tretanto, eles não tratam a esofagite. Os IBPs 

são os fármacos de escolha para o alívio dos sin-

tomas e por promoverem o tratamento também 

da esofagite quando usado de 4 a 8 semanas, 

sendo indicado seu uso inicialmente por 8 se-

manas para o tratamento da doença. O seu uso 

pode ser realizado nos casos crônicos e recor-

rentes como método de manutenção. Outra in-

dicação é nos casos de complicações, como, por 

exemplo, do EB para alívio dos sintomas e tam-

bém para o tratamento da esofagite. O manejo 

farmacológico é uma das principais medidas 

nessa doença, sendo a cirurgia mais reservada 

para casos refratários e graves. 
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